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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA-TO.

Autos n.º 2007.0000.2658-0/0

Ação Civil Pública

Requerente: Ministério Público do Estado do Tocantins

Requerido: ESTADO DO TOCANTINS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, vem, perante V. Exa., nos autos da ação civil pública em epígrafe, nos termos do artigo 461 do Código de Processo Civil, expor e requerer o seguinte:

No dia 06 de agosto de 2012, foi firmado um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com o Estado do Tocantins referente ao sistema socioeducativo.

Esse TAC suspendeu a sentença transitada em julgado, e foi liberado o valor bloqueado do Fundo de Participação Estadual, conforme fls. 625/626.

Em seguida, o Estado foi instado a comprovar o efetivo cumprimento das cláusulas avençadas (fl. 644v).

Em resposta, a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos encaminhou os documentos de fls. 645/661 que, em resumo, trouxeram as seguintes informações:

1) foram efetivadas gestões junto à Secretaria de Planejamento de Araguaína-TO para que o terreno (onde seria construída a entidade) fosse doado para o Estado, porém, ainda não se efetivou tal doação;

2) alguns imóveis foram encontrados para atender a mudança de prédio imediata do CEIP-NORTE, porém, tais imóveis carecem de obras de adaptação, o que ainda não foi feito;

3) está sendo procurado um imóvel para a mudança da semiliberdade, mas ainda não foi encontrado;

4) o PIA foi reformatado em cumprimento ao TAC e não mais houve reclamações quanto à sua confecção;

5) ainda não foram inscritas as entidades de atendimento socioeducativo junto ao CEDCA porque são muitos documentos que precisam ser coletados e não houve tempo hábil.

Pois bem.

Como se vê, embora alguns pequeníssimos avanços tenham sido apresentados quanto ao PIA, nada mais foi feito pelo Estado para cumprir as cláusulas do TAC.

Quanto à alegações do Estado temos a ponderar:

1 - Ora, essa história de doação do terreno pela Prefeitura de Araguaína para a construção do CEIP-NORTE já vem se desenrolando desde 2008, ou seja, já são mais de quatro anos para conseguir a doação do terreno ou a aquisição de uma área. Não dá para aceitar a violação gritante ao princípio da eficiência no serviço público.

2 - Quanto às dificuldades encontradas para localizar um imóvel para ser adaptado, a própria Secretaria reconhece que não se constrói imóveis particulares para servir de centro de internação e, portanto, nenhum imóvel foi localizado, estando apto para, de imediato, servir a esse propósito. Ou seja, no ato de assinatura do TAC essa dificuldade já deveria ser esperada pelo Estado e agora que o prazo está vencido, não se admite desconhecimento.

3 - Em relação à semiliberdade, apenas fora dito que estão pesquisando imóveis e ainda não encontraram, sendo certo que essa dificuldade de locação de imóveis nesta cidade já era de amplo conhecimento do Estado e também não se admite qualquer alegação de surpresa.

4 – Realmente os PIAs foram reformatados e melhorados.

5 - Por fim, quanto à inscrição das entidades junto ao CEDCA, o art. 11 da Lei 12.594/12 já estava em vigor na data da assinatura do TAC e aqueles documentos exigidos para efetivação da inscrição já eram de conhecimento do Estado quando assumiu essa obrigação, sendo inadmitido qualquer tipo de escusa.

Pois bem.

Para verificar se as respostas apresentadas pelo Estado atendem ao acordo feito no dia 06/08/12 precisamos conferir as cláusulas ajustadas no TAC.

Vamos confrontar apenas as principais cláusulas que trazem obrigações com prazo determinado. Confira-se: 

Cláusula 4ª – O Estado do Tocantins, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, locará e disponibilizará o imóvel e os móveis para funcionar o Centro de Internação para Adolescente Autores de Ato Infracional na Comarca de Araguaína-TO, com capacidade para 20 adolescentes, divididos em 5 alojamentos separados e equipará essa unidade com todo o mobiliário necessário para o adequado funcionamento, além de um automóvel em bom estado de conservação;

RESPOSTA: Esse prazo vencerá no dia 06/02/13.

Cláusula 5ª – De acordo com o Ofício nº 882/2012/GASEC/SEPLAN, da lavra da Secretária de Estado do Planejamento e Modernização da Gestão, datado de 03/08/2012, será reservado/remanejado (art. 165 e ss. da CR/88) pelo Estado, na LOA 2012, recurso orçamentário para a implantação e construção da Unidade Socioeducativa para Adolescentes em conflito com a lei em Araguaína-TO, NO VALOR DE R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS), passando o mesmo a fazer parte integrante do presente termo e destinará nas demais peças orçamentárias dos anos vindouros, valores compatíveis para a continuidade desta obra, certo de que a obra tem previsão para CONCLUSÃO EM 48 MESES. Portanto, além de remanejar os valores necessários na Lei Orçamentária de 2012 e de destinar valores nos anos seguintes, suficientes para a conclusão da obra, o Estado se compromete a rubricar valores suficientes para a manutenção do sistema socioeducativo, com a folha salarial e todo o custeio das entidades de atendimento;
RESPOSTA: A Lei Orçamentária Anual já foi encaminhada para a Assembleia Legislativa e o Estado não comprovou nos autos se efetivamente inseriu recurso orçamentário para a implantação e construção da Unidade Socioeducativa para Adolescentes em conflito com a lei em Araguaína-TO, NO VALOR DE R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS), e não comprovou se destinará nas demais peças orçamentárias dos anos vindouros, valores compatíveis para a continuidade desta obra, certo de que a obra tem previsão para CONCLUSÃO EM 48 MESES. 
Cláusula 7ª – O Estado intentará o procedimento licitatório para a construção da Unidade de Internação de Araguaína no prazo máximo de 90 dias, conforme art. 21, §2º, inciso I, “b”, da Lei 8.666/93, contados a partir da data da assinatura deste TAC, comprometendo-se a entregar o Centro de Internação Definitivo no prazo de 48 meses, contados a partir da data da assinatura deste TAC; 
RESPOSTA: O prazo para comprovar a efetivação do procedimento licitatório encerrou no dia 06/11/12 e o Estado não comprovou sequer a publicação do edital de licitação.
Cláusula 9ª – O Estado realizará encontros sistemáticos frequentes (quinzenal) da equipe interprofissional para estudo psicossocial dos adolescentes inseridos nas medidas de internação e de semiliberdade em todo o Estado e suas famílias, e atenderá às famílias dos adolescentes de forma estruturada em conceitos e métodos que  assegurem a qualificação das relações afetivas, das condições de sobrevivência e do acesso às políticas públicas dos integrantes do núcleo familiar, bem como desenvolverá trabalhos de integração entre adolescentes e seus familiares, inclusive aqueles oriundos de outras Comarcas eventualmente atendidos fora do domicílio;

RESPOSTA: Esta obrigação é quinzenal e nada foi comprovado acerca desse assunto.
Cláusula 10ª – O Estado ofertará, diretamente ou por meio de convênios, de maneira continuada, no mínimo a cada seis meses, em todas as Unidades de Internação e Semiliberdade, cursos de formação profissional no âmbito da educação profissional, educação profissional técnica de nível médio com certificação reconhecida que favoreçam sua inserção no mercado de trabalho, mediante desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes, observando e respeitando os interesses e anseios dos adolescentes e ser pertinente às demandas do mercado de trabalho, bem como estabelecerá política institucional de incentivo ou convênios com empresas privadas ou públicas que possibilitem o encaminhamento dos adolescentes ao mercado de trabalho ou para estágios remunerados; 
RESPOSTA: O Estado se comprometeu a fornecer cursos profissionalizantes a cada seis meses e não foi comprovado o cumprimento dessa obrigação.
Cláusula 11ª – O Estado se compromete a, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, locar e disponibilizar um imóvel e móveis para funcionar a Unidade de Semiliberdade na Comarca de Araguaína-TO, com capacidade para 20 adolescentes, divididos em 5 alojamentos separados, e providenciará o recambiamento destes adolescentes quando da locação do imóvel;

RESPOSTA: O prazo para cumprimento dessa cláusula vencerá daqui a três dias, em 06/12/12 e muito provavelmente haverá descumprimento dessa cláusula.
Cláusula 12ª – A referida Unidade de Semiliberdade não poderá funcionar sem a presença de equipe técnica completa e distinta da equipe técnica lotada na Unidade de Internação, composta de pelo menos, um psicólogo, um assistente social e um pedagogo, além dos socioeducadores, coordenação e demais servidores necessários à excelência na prestação do serviço, conforme exigência do art. 12 da Lei 12.594/12, e o Estado do Tocantins promoverá, no mesmo prazo de 120 dias acima assinalado, treinamentos e práticas de segurança, combate a incêndio e a prestação de atendimento de primeiros socorros para todos os profissionais do atendimento socioeducativo, bem como equipará esta entidade de atendimento de todo material necessário para essas intervenções quando necessárias, além de um automóvel em bom estado de conservação;

RESPOSTA: Essa obrigação vencerá no dia 06/12/12 e nada foi comprovado nos autos acerca desse assunto.

Cláusula 14ª – Dessa forma, compromete-se o Estado do Tocantins a, no prazo de 180 dias, encaminhar ao CEDCA o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo para deliberação, em consonância com o art. 4º, §2º e art. 7º da Lei 12.594/12;

RESPOSTA: O vencimento dessa obrigação se dará no dia 06/02/13.
Cláusula 15ª – O Estado se compromete, ainda, a dar mais agilidade na elaboração do Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno, Regulamento Disciplinar e o Plano de Segurança de cada estabelecimento sob sua responsabilidade, além de aplicação e sanção disciplinar aos adolescentes, conforme Portaria SEJUDH, comprometendo-se a concluí-los no prazo máximo de 90 dias a partir da assinatura deste TAC, certo de que em tal prazo tais documentos já devem estar prontos, segundo o art. 3º da Portaria SEJUDH nº 580 de 02 de maio de 2012;
RESPOSTA: Essa obrigação venceu no dia 06/11/12 e nada foi comprovado nos autos.
Cláusula 16ª – O Estado se compromete a, no prazo de 60 dias a contar da assinatura deste TAC, registrar as Unidades de Internação e Semiliberdade de Araguaína, junto ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 9º da Lei 12.594/12;

RESPOSTA: O Estado tinha até o dia 06/10/12 para registrar as entidades de atendimento junto ao CEDCA e já manifestou sua incapacidade de cumprir essa obrigação no prazo.
Cláusula 17ª – O Estado do Tocantins se compromete a, no prazo de 30 dias, expedir orientações a todas as entidades de atendimento do sistema socioeducativo, determinando-se melhorias na formatação dos Planos Individuais de Atendimento – PIA, evitando-se a confecção de modelos padronizados, respeitando-se a individualidade de cada caso;

RESPOSTA: Por ora, essa foi a única cláusula cumprida.
Cláusula 20ª - O descumprimento de qualquer das obrigações assumidas nesta oportunidade ensejará a cobrança de multa diária ao Ente Público-Estado do Tocantins, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser revertida ao FIA de Araguaína.
Cláusula 25ª – Acordadas, compromissadas e ajustadas, as partes ingressarão em juízo requerendo a homologação judicial do presente acordo, com o fim de liberação do bloqueio de R$ 5.102.264,93 (cinco milhões, cento e dois mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa e três centavos), determinados na Decisão de fls. 595/603, CERTOS DE QUE UM NOVO PEDIDO DE BLOQUEIO PODERÁ SER FEITO A QUALQUER MOMENTO, SE, POR ACASO, ESTE ACORDO FOR DESCUMPRIDO.
Pois bem.

Como se vê, o Estado cumpriu apenas uma das cláusulas, aliás, a mais simples de todas que era a reformatação do PIA. Continua o Estado na mesma letargia verificada anteriormente, ignorando a ampla maioria das cláusulas avençadas, fazendo “pouco caso” da Justiça.
Como se sabe, a Lei Orçamentária Anual-2013 já foi encaminhada para a Assembleia Legislativa e o Estado não comprovou nos autos se efetivamente inseriu recurso orçamentário para a implantação e construção da Unidade Socioeducativa para Adolescentes em conflito com a lei em Araguaína-TO, NO VALOR DE R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS), e não comprovou se destinará nas demais peças orçamentárias dos anos vindouros, valores compatíveis para a continuidade desta obra, certo de que a obra tem previsão para CONCLUSÃO EM 48 MESES. 
O prazo para comprovar a efetivação do procedimento licitatório encerrou no dia 06/11/12 e o Estado não comprovou sequer a publicação do edital de licitação. A obrigação de promover reuniões entre os pais e os socioeducandos é quinzenal e nada foi comprovado acerca desse assunto. O Estado se comprometeu a fornecer cursos profissionalizantes a cada seis meses e não foi comprovado o cumprimento dessa obrigação. O prazo para efetivar a mudança de prédio da semiliberdade, bem como a obrigação de possuir equipe técnica completa e treinada vencerá daqui a três dias, em 06/12/12 e muito provavelmente haverá descumprimento dessa cláusula. A obrigação de elaboração do Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno, Regulamento Disciplinar e o Plano de Segurança de cada estabelecimento sob sua responsabilidade, além de aplicação e sanção disciplinar aos adolescentes venceu no dia 06/11/12 e nada foi comprovado nos autos. Ademais, o Estado tinha até o dia 06/10/12 para registrar as entidades de atendimento junto ao CEDCA e já manifestou sua incapacidade de cumprir essa obrigação no prazo.
Veja-se, portanto, que o descumprimento da ampla maioria das cláusulas deve ser censurada pelo Poder Judiciário para demonstrar que cada Poder dessa República realmente é “independente” e que a “harmonia” depende de recíproco respeito.  
Ou seja, o Estado do Tocantins está descumprindo a decisão judicial desde 13 de dezembro de 2008 e após duas sucessões de governo nossos gestores não perceberam a gravidade desta conduta, que fere o princípio da separação dos poderes, passível até mesmo de intervenção federal.

Portanto, passados mais de dois anos do atual mandato e comprovado documentalmente que sequer orçamento existe na LOA 2012, como bem afirmado pela Procuradoria-Geral do Estado, é o caso de se proceder conforme requerido no pedido inicial.
A prova é inconteste: o Estado do Tocantins descumpre o princípio da prioridade absoluta e da primazia na canalização dos recursos públicos para a promoção, proteção e defesa de crianças e adolescentes, sendo necessário que o Poder Judiciário (sempre ele) se imiscua de temas, outrora, de alçada do Poder Executivo, para garantir o respeito necessário à Constituição da República e aos Tratados Internacionais que o Brasil é signatário.

Diante de todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja revogado o despacho que suspendeu o cumprimento da sentença (transitada em julgado) prolatada às fls. 265/286,  pugnando, para tanto, pelas seguintes medidas:

a) CONSIDERANDO que o TAC avençou na CLÁUSULA 25ª que um novo pedido de bloqueio poderá ser feito a qualquer momento, se, por acaso, este acordo for descumprido e que a CLÁUSULA 5ª ajustou que seria “reservado/remanejado (art. 165 e ss. da CR/88) pelo Estado, na LOA 2012, recurso orçamentário para a implantação e construção da Unidade Socioeducativa para Adolescentes em conflito com a lei em Araguaína-TO, NO VALOR DE R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS), passando o mesmo a fazer parte integrante do presente termo e destinará nas demais peças orçamentárias dos anos vindouros, valores compatíveis para a continuidade desta obra, certo de que a obra tem previsão para CONCLUSÃO EM 48 MESES. Portanto, além de remanejar os valores necessários na Lei Orçamentária de 2012 e de destinar valores nos anos seguintes, suficientes para a conclusão da obra, o Estado se compromete a rubricar valores suficientes para a manutenção do sistema socioeducativo, com a folha salarial e todo o custeio das entidades de atendimento”, 
b) CONSIDERANDO, outrossim, diante do novo descumprimento judicial pelo terceiro Governador consecutivo, parece inquestionável a possibilidade de se bloquear os citados R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS) da lei orçamentária 2012, para canalização devida ao fim maior, que é o cumprimento da sentença. No sentido do bloqueio aqui pretendido, veja o seguinte julgado: 
APELAÇÃO CÍVEL No 425249 RN (2006.84.00.005522-4)APTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  ADV/PROC : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTROS  APDO  : UNIÃO  APDO   MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL  ORIGEM  : 1a VARA FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE – RN  RELATOR : JUIZ FRANCISCO CAVALCANTI - Primeira Turma EMENTA: PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TFD – TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO. SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DIÁRIAS. PORTARIA No 55/99, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. REGULAMENTAÇÃO. OMISSÃO DA ENTIDADE  FEDERADA. RESPONSABILIDADE. CONDENAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. Recursos necessário (tido por interposto) e voluntário contra sentença de procedência do pedido formulado em ação civil pública, tendo sido condenado, o Estado do Rio Grande do Norte, no pagamento de diárias, para despesas com alimentação e pernoite, aos cidadãos necessitados do TFD - Tratamento Fora do Domicílio, do SUS - Sistema Único de Saúde e seus acompanhantes, tendo como valores mínimos os previstos na tabela de referência da Portaria no 55/99, do Ministério da Saúde.

2. Não há que se exigir a formação, in casu, de litisconsórcio passivo necessário entre União, Estado e Municípios, a despeito da sistemática de funcionamento compósita do SUS, bastando a presença do Estado-membro, seja porque, tratando-se de responsabilidade solidária, qualquer dos entes da Federação poderia compor o pólo passivo, seja porque está sendo discutido o (não)cumprimento de obrigação que, na distribuição de competência, incumbe ao Estado federado.

3. Nos termos da Norma Constitucional (arts. 5o, 6o e 196), o direito à saúde é marcado por sua “fundamentalidade”, considerando-se mesmo que sua garantia é expressão de resguardo da própria vida, maior bem de todos, do qual os demais direitos extraem sentido. Analisando o conceito de “fundamentalidade”, J J Gomes  Canotilho concebe-o sob duas perspectivas: a “fundamentalidade formal”, correspondente à constitucionalização, à localização de direitos reputados fundamentais no ápice da pirâmide normativa, com as conseqüências, desse fato, derivadas – demarcação das possibilidades do ordenamento jurídico e vinculatividade dos poderes públicos –, e a “fundamentalidade material”, identificadora dos direitos fundamentais a partir do seu conteúdo “constitutivo das  estruturas básicas do Estado e da sociedade”, permissiva do reconhecimento de outros direitos não expressamente tipificados no rol constitucional, mas equiparáveis em dignidade e relevância aos direitos formalmente constitucionais (“norma de fattispecie aberta”). Em ambas as visões, exsurge a magnitude da essencialidade, embora seja patente a maior significância compreensiva da segunda. “No  qualificativo fundamentais acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados” (José Afonso da Silva). Os direitos fundamentais cumprem, nessa contextura,  determinadas funções: exigem prestações do Estado, protegem diante do poder público e de terceiros, fomentam a paridade entre os indivíduos, designam os alicerces sobre os quais se constrói e se orienta o ordenamento jurídico (“eficácia irradiante”). Têm força, ao mesmo tempo, por assim dizer, de princípio e de regra.

4. O SUS caracteriza-se pela descentralização, “com direção única em cada esfera de governo”, devendo ser financiado com recursos federais, estaduais e municipais (art. 198, § 1o, da CF/88). A Lei no 8.080/90 fixa, em seu art. 7o, que o SUS é regido, dentre outros, pelo princípio da “integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”, bem como pelo preceito da “conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população”.

5. O TFD do SUS, regulado pela Portaria no 55/99, do Ministério da Saúde, é instrumento que se destina aos pacientes que, já tendo exaurido as possibilidades de tratamento médico para os seus males, no local (Município) de origem, precisam se deslocar em busca da adequada assistência médica, apenas encontrável em localidade  diversa do território nacional. O programa inclui, além dos procedimentos médicos, passagens de ida e volta e ajuda de custo para alimentação e hospedagem do paciente e do acompanhante.

6. De conformidade com as diretrizes do sistema, a responsabilidade pelo pagamento das despesas com deslocamento dentro de um mesmo Estado é da Secretaria Municipal de Saúde, e entre Estados é da Secretaria Estadual de Saúde.

7. Segundo reza, ademais, a Portaria no 55/99, do Ministério da Saúde, “caberá às Secretarias de Estado da Saúde/SES propor às respectivas Comissões Intergestores Bipartite – CIB a estratégia de gestão entendida como: definição de responsabilidades da SES e das SMS para a autorização do TFD; estratégia de utilização com o estabelecimento de critérios, rotinas e fluxos, de acordo com a realidade de cada região e definição dos recursos financeiros destinados ao TFD”. Mais que isso, foi estabelecido um prazo: “A normatização acordada será sistematizada em Manual Estadual de TFD a ser aprovado pela  CIB, no prazo de 90 dias, a partir da vigência desta portaria, e encaminhada, posteriormente, ao Departamento de Assistência e Serviços de Saúde/SAS/MS, para conhecimento” (art.  5o).
 8. Se o Estado-membro, confessadamente, não está honrando com a obrigação de pagar as diárias para os trajetos interestaduais, como lhe compete, na distribuição das incumbências entre os entes da Federação, em relação à saúde, e, particularmente, se ele se omitiu, deixando de expedir, como se lhe foi exigido, a regulamentação  necessária à implementação adequada do programa TFD (apenas o fazendo quando a ação civil pública já havia sido ajuizada, transcorridos mais de sete anos desde a determinação de expedição de regulamento), deve ele ser impelido a cumprir suas atribuições.

9. Por certo que não se ajusta ao Texto Constitucional inviabilizar o deslocamento de pacientes às localidades com assistência médica adequada, mormente no caso de enfermidades extremamente graves, como as relatadas nos autos (doentes submetidos  a cirurgias na coluna, transplantados renal e hepático, um dos quais também acometido de câncer).

10. “O Estado, ao negar a proteção perseguida nas circunstâncias dos autos, omitindo-se em garantir o direito fundamental à saúde, humilha a cidadania, descumpre o seu dever constitucional e ostenta prática violenta de atentado à  dignidade humana e à vida. É totalitário e insensível” (Primeira Turma, RESP 948579/RS, Rel. Min. José Delgado, j. em 28.08.2007).

11. Diversamente do alegado, os valores envolvidos não têm o condão de colocar em risco o orçamento do Estado (a diária é orçada, na tabela de referência do SUS, em R$30,00). AINDA QUE ELE NÃO TIVESSE O IMPORTE À DISPOSIÇÃO SOB ESSA RUBRICA, A GARANTIA DA PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DOS CIDADÃOS AUTORIZA DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA QUE OS RECURSOS, INICIALMENTE PREVISTOS PARA FINS PUBLICITÁRIOS, SEJAM DIRECIONADOS AO  TFD, TUDO EM FUNÇÃO DO SOPESO DOS BENS JURÍDICOS A RESGUARDAR.
 Grifo nosso.

12. A norma não exige a condição de “carência” do paciente para que ele possa gozar do benefício, apenas asseverando que “o TFD será concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública ou conveniada/contratada do SUS” (§ 2o, do art. 1o, da Portaria no 55/99).

13. Ônus de sucumbência regularmente arbitrados.

14. Pelo não provimento da remessa oficial e da apelação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados os presentes autos, DECIDE a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 5a Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial e à apelação, nos termos do relatório e voto anexos, que passam a integrar o presente julgamento. Recife, 08 de novembro de 2007. (Data do julgamento) JUIZ FRANCISCO CAVALCANTI Relator
No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FORNECIMENTO DE VAGA NA EDUCAÇÃO INFANTIL. INEXISTÊNCIA DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. DIREITO À EDUCAÇÃO. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ALEGAÇÃO DE INGERÊNCIA AFASTADA. BLOQUEIO DE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS PARA GARANTIR O CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. Nos termos do inciso IV do art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como inciso IV do art. 208 da Constituição Federal, é dever do poder público assegurar atendimento em creche ou pré-escola, porquanto se trata de direito fundamental social inerente a qualquer criança. Admite-se a concessão de tutela antecipada contra o estado e demais entes públicos, desde que presentes os requisitos autorizadores da medida. O princípio da dignidade humana e a garantia de atendimento prioritário às crianças e adolescentes, além do exame da prova dos autos, conduz ao pronto atendimento do pedido inicial. A administração pública, que prima pelo princípio da publicidade dos atos administrativos, não pode se escudar na alegada discricionariedade para afastar do Poder Judiciário a análise dos fatos que envolvem eventual violação de direitos. A hodierna jurisprudência emanada desta Câmara firmou-se no sentido de admitir, em casos excepcionais, onde há o descumprimento de ordem judicial, o seqüestro de quantias nos cofres públicos, como meio de efetivo cumprimento das decisões judiciais. RECURSO IMPROVIDO. (TJRS; AG 70032023335; Caxias do Sul; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Claudir Fidelis Faccenda; Julg. 17/09/2009; DJERS 28/09/2009; Pág. 46). 
c) Logo, diante da possibilidade de o juiz determinar outras medidas que não aquelas constantes do título, tudo como forma de se ampliar os poderes executivos do magistrado, criando-se uma espécie de poder geral de efetivação, que permite ao julgador valer-se dos meios coercitivos que reputar mais adequados ao caso concreto, de modo que o órgão judiciário possa atingir o bem específico e objeto da execução ou do cumprimento através de medidas que produzam  resultado prático equivalente ao adimplemento (art. 461, caput), o Ministério Público requer seja determinado o bloqueio do Fundo de Participação Estadual – FPE – em especial das verbas destinadas à publicidade institucional, salvo aquelas de natureza obrigatórias
, até o limite de DEZ MILHÕES DE REAIS, valor considerado suficiente pelo Estado do Tocantins para a construção da unidade (cláusula 5ª). Lembrando que o art. 461, parágrafo 5º do CPC, arrola várias providências típicas e abre espaço para quaisquer outras, pois o caráter exemplificativo do catálogo se evidencia na locução conjuntiva “tais como”. Entre elas não há hierarquia ou ordem predeterminada. O juiz da execução pode adotá-la sucessiva e simultaneamente ou não com a pena pecuniária.
d) após o bloqueio de DEZ MILHÕES DE REAIS do FPE, requer seja determinado à Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, através de determinação própria ao atual Secretário, que promova todos os atos administrativos tendentes à construção e à implantação da referida entidade de atendimento nesta cidade, nos termos do SINASE, devendo ser assinalado novo prazo de 90 dias para a conclusão da licitação, sub censura. Além dessa obrigação, deve o Secretário Estadual ser instado a cumprir as demais cláusulas do TAC (nos prazos que Vossa Excelência entender pertinentes), frisando, novamente que: a obrigação de promover reuniões entre os pais e os socioeducandos é quinzenal e nada foi comprovado acerca desse assunto. O Estado se comprometeu a fornecer cursos profissionalizantes a cada seis meses e não foi comprovado o cumprimento dessa obrigação. O prazo para efetivar a mudança de prédio da semiliberdade, bem como a obrigação de possuir equipe técnica completa e treinada vencerá daqui a três dias, em 06/12/12 e muito provavelmente haverá descumprimento dessa cláusula. A obrigação de elaboração do Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno, Regulamento Disciplinar e o Plano de Segurança de cada estabelecimento sob sua responsabilidade, além de aplicação e sanção disciplinar aos adolescentes venceu no dia 06/11/12 e nada foi comprovado nos autos. Ademais, o Estado tinha até o dia 06/10/12 para registrar as entidades de atendimento junto ao CEDCA e já manifestou sua incapacidade de cumprir essa obrigação no prazo.
e) caso não seja acolhido o pedido de sequestro destes valores, por entender de difícil concretização no plano fático, em especial por causa do manejo dos valores, digne-se então afastar do cargo público, o Governador do Estado, para efeito de que seja nomeado como Governador (interino) o vice-Governador, com a finalidade deste dar cumprimento à decisão judicial (transitada em julgado), ao menos para concluir o processo licitatório, no prazo de 90 (noventa) dias, e para remanejar os recursos públicos constantes no orçamento, alocando-os para esta finalidade e promovendo os atos administrativos, como empenho e outros, tendentes à plena execução da obra e demais obrigações.
f) seja o Estado do Tocantins, por meio do atual Governador e o Secretário de Justiça e Direitos Humanos, intimados, pessoalmente, para que tenham ciência destas providências iniciais.   

Araguaína, 03 de dezembro de 2012.

SIDNEY FIORI JUNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 - Como se sabe, o natural apego que os gestores públicos possuam por publicidade institucional será fator de incentivo ao cumprimento adequado à medida de urgência, afinal, “Os governantes, nas três esferas, federal, estadual e municipal, não têm considerado a “educação” ou a “saúde” como prioridades sociais básicas, preocupando-se mais em executar obras faraônicas dispensáveis, como sambódromos, autódromos, memoriais, etc..., onde são gastas somas fabulosas, enquanto não destinam verbas aos setores necessitados...”. (Paulo Lúcio Nogueira, in Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado, editora Saraiva, 1991, pág.280).
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